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Expediente: 
Associação Paulista de Municípios – APM 

 
Diretoria Administrativa 

 
Presidente:  Marcos Monti - Prefeito de São Manuel (1993 a 1996) 
 
1º Vice-Presidente:   
2º Vice-Presidente:  José Mauro Dedemo Orlandini - Prefeito de Bertioga 
(1993 a 1996 e 2009 a 2012) 
3º Vice-Presidente: Herculano Castilho Passos Júnior  - Prefeito de Itu (2005 
a 2008 e 2009 a 2012) 
4º Vice-Presidente: Diego de Nadai - Prefeito de Americana (2009 a 2012) 
 
Secretário Geral:  Aquevirque Antonio Nholla - Vice-Prefeito e Vereador de 
São João da Boa Vista (1993 a 1996 e 1983 a 1992) 
 
1º Secretário: Antônio Cesar Simão - Prefeito de Itapuí (1993 a 1996) 
2º Secretário: Sebastião Misiara  - Vereador de Barretos (1972 a 1996) 
3º Secretário: Jamil Akio Ono - Prefeito de Andradina (2009 a 2012) 
       
 Tesoureiro Geral: Carlos Alberto Cruz Filho - Vereador e Vice-Prefeito de 
Campinas (1983 a 1988 e 1997 a 2000) 
 
1º Tesoureira: Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita de Socorro (de 2009 
a 2012) 
2º Tesoureiro: José Ademir Infante Gutierrez - Prefeito de Teodoro Sampaio 
( 2005 a 2008 e 2009 a 2012) 
3º Tesoureiro: 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de São Paulo é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 110/2020 
 
PORTARIA Nº 110/2020  
  

“NOMEIA COMISSÃO PARA INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO SINDICANTE A FIM DE APURAR 
IRREGULARIDADES APONTADAS PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO NO TC 008298.989.15-3, QUE JULGOU 
IRREGULAR O ATO DE INEXIGIBILIDADE 
LICITATÓRIA E O CONTRATO Nº 060/2014, 
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA DE BARRA 
DO TUVO E CASTELLUCCI FIGUEIREDO E 
ADVOGADOS ASSOCIADOS.” 

  
JEFFERSON LUIZ MARTINS, Prefeito Municipal de Barra do 
Turvo/SP, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e 
RESOLVE 

Art. 1°. Fica nomeada Comissão de Processo Sindicante 04/2020, 
para apurar irregularidades apontadas no TC 008298.989.15-3, em que 
figuram como partes a PREFEITURA DE BARRA DO TUVO e 
CASTELLUCCI FIGUEIREDO E ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Presidente: WILLIAM RUEDA CARDOSO, CPF/MF sob n° 
129.105.328-01; 
Membro: ADELSON DOS SANTOS REIS, CPF/MF sob n° 
374.307678-00; 
Membro: MARIA HELENA BATISTA FERREIRA, CPF/MF sob n° 
146.165.418-17; 
  
Art. 2°. Os servidores designados, sob a presidência do primeiro, 
constituem a Comissão Sindicante 04/2020, que deverá apresentar 
suas conclusões no prazo de 30 dias, prorrogável por igual período. 
  
Art. 3°. Esta portaria entrará em vigor nesta data. 
  
Município de Barra do Turvo/SP, 15 de maio de 2020. 
  
JEFFERSON LUIZ MARTINS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edilson Farias de Lima 

Código Identificador:882D7FDC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE SUSPENSÃO PE-007/2020 

 
AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
  
Comunicamos que se encontra TEMPORARIAMENTE SUSPENSO, 
o PROCESSO Nº. 037/2020, PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2020, 
MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de acesso à internet, através 
de fornecimento de link compartilhado de 150 MBPS para atender as 
diversas secretarias/ setores/departamentos e outras repartições 
públicas a serem definidas pelo município de Barra do Turvo-SP, bem 
como a contratação de serviços de acesso à internet através de um link 
de IP dedicado para atender a demanda do Paço Municipal, em 
conformidades com as condições, quantidades e exigências 
Estabelecidas neste Edital e Termo de Referência do mesmo, em face 
da necessidade de revisão no termo de Referência e do edital. 
  
O novo Edital e a nova data da seção pública serão informados através 
dos mesmos meios de divulgação utilizados anteriormente. Outras 
informações poderão ser obtidas através do telefone (15) 3578-9444. 
  
Barra do Turvo, 15 de maio de 2020. 
  
JEFFERSON LUIZ MARTINS 
Prefeito do Município de Barra do Turvo-SP  

Publicado por: 
Edilson Farias de Lima 

Código Identificador:E893BA95 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO/ SP PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 01/2020 
 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 01/2020 
  
A Prefeitura do Município de Barra do Turvo, representada pelo seu Prefeito Municipal, faz saber que realizará, por meio da empresa Aplicativa 
Serviços de Apoio e Gestão Administrativa, sob supervisão da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização nomeada por meio da Portaria n. 
91/20, em datas, locais e horários a serem oportunamente divulgados, Processo Seletivo Simplificado regido de acordo com a Constituição Federal 
de 5 de outubro de 1988, Lei Federal nº11.350/06 atualizada, a Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal nº 279/2009, Decreto Municipal nº 710/20 e 
demais legislação em vigor, destinado à contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos cargos descritos na Tabela I, especificada no Capítulo 1 do Processo Seletivo deste edital, bem como formação de cadastro reserva. 
O Processo Seletivo reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante deste Edital. 

Clecio
Riscado



São Paulo , 18 de Maio de 2020   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de São Paulo   •    ANO XI | Nº 2224 

  

www.diariomunicipal.com.br/apm                                                                             2 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
1. DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
  
1.1. O presente Processo Seletivo destina-se à contratação em caráter temporário, por tempo determinado de acordo com o disposto na Lei Municipal 
nº 279/2009, bem como formação de cadastro reserva. O prazo de validade do processo seletivo é de 1 (um) ano, a contar da data da homologação do 
certame. 
1.1.1. Por cadastro de reserva, entenda-se o conjunto de candidatos aprovados e relacionados na listagem que contém o resultado final do certame. O 
cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, ou substituições, observado o prazo de validade do presente 
Processo Seletivo. 
1.2. As vagas oferecidas são para o município de Barra do Turvo/SP. 
1.3. Os cargos/ área de abrangência, as vagas, o salário inicial, a carga horária, os requisitos mínimos exigidos e a taxa de inscrição são os 
estabelecidos na Tabela I de Cargo, especificada abaixo. 
1.4. As atribuições dos cargos estão descritas no Anexo I, deste Edital. 
1.5. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília/DF. 
  
TABELA I – CARGOS/ ÁREA DE ABRANGÊNCIA, VAGAS, SALÁRIO INICIAL, CARGA HORÁRIA, REQUISITOS MÍNIMOS 
EXIGIDOS E TAXA DE INSCRIÇÃO 
  
Ensino médio/ técnico 

Cargo/ Área de Abrangência Vagas Vagas PCD (*) Salário inicial Carga horária Requisitos mínimos exigidos Taxa de inscrição 

Agente Comunitário de Saúde – Rural I – Areia 
Branca 

01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, no bairro Areia Branca do 
Município de Barra do Turvo/SP; e obter aprovação 
no Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada a ser ministrado pela secretaria de 
Saúde do Município de Barra do Turvo após a 
homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Agente Comunitário de Saúde – Rural II –Ribeirão 
Grande e Cedro 

01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, em um dos seguintes bairros 
do Município de Barra do Turvo/SP: Ribeirão 
Grande ou Cedro; e obter aprovação no Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada a ser 
ministrado pela secretaria de Saúde do Município de 
Barra do Turvo após a homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Agente Comunitário de Saúde – Rural II –
Taquarão 

01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, no bairro Taquarão do 
Município de Barra do Turvo/SP; e obter aprovação 
no Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada a ser ministrado pela secretaria de 
Saúde do Município de Barra do Turvo após a 
homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Agente Comunitário de Saúde – Rural III – 
Conchas 

01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, no bairro Conchas do 
Município de Barra do Turvo/SP; e obter aprovação 
no Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada a ser ministrado pela secretaria de 
Saúde do Município de Barra do Turvo após a 
homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Agente Comunitário de Saúde – Rural III – 
Pinheirinho das Dúvidas, Pinheirinho dos Francos e 
Santiago 

01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, em um dos seguintes bairros 
do Município de Barra do Turvo/SP: Pinheirinho 
das Dúvidas, Pinheirinho dos Francos ou 
Santiago; e obter aprovação no Curso Introdutório 
de Formação Inicial e Continuada a ser ministrado 
pela secretaria de Saúde do Município de Barra do 
Turvo após a homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Agente Comunitário de Saúde – Rural III – Pedra 
Preta e Serra Pelada 

01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, em um dos seguintes bairros 
do Município de Barra do Turvo/SP: Pedra Preta 
ou Serra Pelada; e obter aprovação no Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada a ser 
ministrado pela secretaria de Saúde do Município de 
Barra do Turvo após a homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Agente Comunitário de Saúde – Rural III – Pneus 01 --- R$ 1.400,00 40 horas semanais 

Ensino médio completo, residir, desde a data da 
publicação deste edital, no bairro Pneus do 
Município de Barra do Turvo/SP; e obter aprovação 
no Curso Introdutório de Formação Inicial e 
Continuada a ser ministrado pela secretaria de 
Saúde do Município de Barra do Turvo após a 
homologação deste certame. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Técnico de Enfermagem 
01 + cadastro 
reserva 

--- R$ 1.524,24 40 horas semanais 
Ensino médio completo com curso técnico completo 
em Enfermagem e registro no COREN. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

 
(*) PCD – Vagas reservadas às pessoas com deficiência 
  
Ensino Superior 

Cargo Vagas Vagas PCD (*) Salário inicial Carga horária  Requisitos mínimos exigidos Taxa de inscrição 

Enfermeiro 01 --- R$ 3.195,37 40 horas semanais 
Superior completo em Enfermagem e registro no 
COREN. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

Professor de Ensino Básico I (E.F.C) 
01 + cadastro 
reserva 

--- R$ 2.165,09 30 horas semanais 
Curso superior de Licenciatura plena em Pedagogia 
ou curso normal em nível médio ou superior. 

Entrega de 1 quilo 
de alimento não 
perecível 

 
(*) PCD – Vagas reservadas às pessoas com deficiência 
  
2. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
  
2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler este edital em sua íntegra, tendo conhecimento e estando de acordo com as exigências nele contidas, 
principalmente, as especificadas a seguir, que devem ser comprovadas à época da contratação: 
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2.1.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses conforme disposto nos termos 
do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 70.436/72; 
2.1.2. Ter, na data da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
2.1.3. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar, nos termos do Decreto nº 57.654/66, alterado pelo Decreto nº 93.670/86; 
2.1.4. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
2.1.5. Possuir documentação comprobatória, no ato da contratação, dos REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, conforme 
especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA determinada na convocação para contratação, nos termos 
do Capítulo 10 deste edital; 
2.1.6. Ter aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com o exercício do cargo, comprovada em inspeção realizada pelo 
Serviço Médico indicado pela Prefeitura do Município de Barra do Turvo; 
2.1.7. Não ter sido punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de 
qualquer esfera de governo, condenado em processo criminal por prática de crimes contra a administração pública, capitulados nos títulos II e XI da 
Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492/86 e na Lei nº 8.429/92; 
2.1.8. Não estar, no ato da contratação, incompatibilizado para nova contratação em novo cargo; 
2.1.9. Não possuir antecedentes criminais; 
2.1.10. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 
2.1.11. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos 
na Constituição Federal. 
  
3. DAS INSCRIÇÕES 
  
3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.aplicativaassessoria.net, iniciando-se no dia 20 de maio de 2020 e 
encerrando-se no dia 4 de junho de 2020, observado o horário oficial de Brasília/ DF e os itens estabelecidos no Capítulo 2. Das Condições para 
Inscrição, deste Edital. 
3.2. Após o preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, o candidato deverá entregar um quilo de alimento não perecível, a título de 
ressarcimento da taxa de inscrição. 
3.2.1. A entrega alimento não perecível deverá ocorrer no Setor de Protocolo da Prefeitura do Município de Barra do Turvo – localizado na 
Avenida 21 de março, 304, Centro, Barra do Turvo - SP, das 8h às 11h30 e das 14h às 16h30, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, 
impreterivelmente até o dia 5 de junho de 2020, dia útil após o término das inscrições. 
3.2.2. No momento da entrega do alimento não perecível é obrigatória a apresentação do comprovante de inscrição gerado no site da 
APLICATIVA. 
3.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá realizar a inscrição somente se atender a todos os requisitos exigidos para o cargo/ 
área de abrangência pretendido. 
3.4. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais pertinentes e condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.5. A inscrição somente será confirmada após a entrega do alimento não perecível referente à taxa de inscrição. 
3.6. O candidato deverá efetuar somente 1 (uma) inscrição neste Processo Seletivo. 
3.6.1. Em caso de mais de uma inscrição para o mesmo período de aplicação de prova, o candidato deverá optar somente por uma inscrição por 
período, sendo considerado como ausente para a(s) outra(s) inscrição(ões) do referido período de aplicação, mesmo que a aplicação das provas 
ocorra na mesma sala. 
3.6.2. Ocorrendo a hipótese do item 3.6.1, não haverá restituição do alimento entregue a título de taxa de inscrição. 
3.7. O comprovante de inscrição é o comprovante de inscrição gerado no site da APLICATIVA, no momento da inscrição, juntamente com o 
comprovante de entrega do alimento não perecível e deverão ser mantidos em poder do candidato e apresentado no local de realização da 
Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda desses documentos, para posterior apresentação, 
se necessário. 
3.8. Salvo nos casos de suspensão, anulação ou cancelamento do certame, não haverá devolução, do alimento entregue, ainda que superior ou em 
duplicidade, seja qual for o motivo alegado. 
3.9. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo/ área de abrangência sob hipótese alguma, portanto, antes de 
efetuar a entrega do alimento não perecível, o candidato deve verificar atentamente a opção preenchida. 
3.10. É vedada a transferência do alimento entregue a título de inscrição para terceiros, assim como a transferência da inscrição para outros processos 
ou concursos. 
3.11. A Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. e a Prefeitura do Município de Barra do Turvo não se responsabilizam 
por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. Assim é recomendável que o 
candidato realize sua inscrição e respectiva entrega do alimento não perecível com a devida antecedência. 
3.12. A partir do dia 9 de junho de 2020, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico www.aplicativaassessoria.net se a efetuada via 
Internet está efetivada (homologada). 
3.12.1. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato da Aplicativa Serviços de Apoio e 
Gestão Administrativa Ltda., pelo e-mail contato@aplicativaassessoria.net para verificar o ocorrido, nos 2 (dois) dias úteis subsequentes, no 
horário das 9h às 17h, bem como interpor recurso nos termos do Capítulo 9 deste Edital. 
3.13. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Processo Seletivo será feita por ocasião da contratação, 
sendo que a não apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 
3.14. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda que realizada com o auxílio de 
terceiros, cabendo à Prefeitura do Município de Barra do Turvo e à Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. o direito de 
excluir do Processo Seletivo aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato 
seja constatado posteriormente, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório. 
3.15. O candidato que desejar concorrer à vaga reservada a pessoas com deficiência deverá, obrigatoriamente, no ato da inscrição, informar em 
campo específico da Ficha de Inscrição, e proceder conforme estabelecido no Capítulo 4 deste Edital. 
3.16. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá encaminhar, no e-mail contato@aplicativaassessoria.net, 
até o dia útil subsequente ao término das inscrições, declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo 
candidato, especificando a condição especial para a realização da prova, identificando no Assunto: nome, emprego público e nome do Processo 
Seletivo: Município de Barra do Turvo - Processo Seletivo 01/2020 – “Cond. Especial”, à Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão 
Administrativa Ltda. 
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3.16.1. O candidato que não o fizer durante o período de inscrição estabelecido no item anterior, não terá a prova e as condições especiais 
providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 
3.16.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
3.16.4. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante (maior de 18 anos), que 
também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A 
candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas. 
3.16.4.1. A candidata lactante deverá declarar a referida condição na ficha de inscrição on line e encaminhar sua solicitação à Aplicativa Serviços 
de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. até o dia útil subsequente ao término das inscrições, no e-mail contato@aplicativaassessoria.net, 
conforme estabelecido no item 3.16. 
3.17. O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova por motivo de crença religiosa, deverá encaminhar solicitação à 
Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., nos termos do item 3.16 deste Capítulo. 
3.18. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, a partir de 9 de junho de 2020, acessar o site 
www.aplicativaassessoria.net para verificar o resultado da solicitação pleiteada. 
3.19. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição. 
  
4. DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
  
4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscreverem neste Processo Seletivo, desde que as atribuições do cargo/ área de 
abrangência pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, 
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 
4.2. Em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 597/2017, no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, 
de 02/12/2004 e pelo Decreto Federal nº 9.508/18, aos candidatos com deficiência habilitados, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) 
das vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade do Processo Seletivo. 
4.3. São consideradas pessoas com deficiência as que apresentem, em certo grau, uma deficiência mental, motriz ou sensorial, com caráter de 
cronicidade e persistência de alteração de vida, bem como as que se enquadram no Artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004 e pelo Decreto Federal nº 9.508/18. 
4.4. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se constate, devendo o mesmo constar apenas da 
lista de classificação geral de aprovados. 
4.4.1. Será eliminado do Processo Seletivo o candidato cuja deficiência declarada na inscrição seja incompatível com o cargo pretendido. 
4.5. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, 
estrabismo e congêneres. 
4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos. 
4.7. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou na 
perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação. 
4.8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias do Processo Seletivo deverá requerê-lo, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas. 
4.9. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá declarar a condição na Ficha de Inscrição. 
4.10. O candidato com deficiência, até o dia útil subsequente ao término das inscrições, deverá encaminhar, no e-mail 
contato@aplicativaassessoria.net, à Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., aos cuidados do Departamento de Planejamento 
de Concursos, identificando o nome do Processo Seletivo no Assunto: Município de Barra do Turvo – Processo Seletivo 01/2020, os documentos 
a seguir: 
a) Declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, especificando a condição especial para a 
realização da prova (caso a condição especial seja necessária); e 
b) Cópia do Laudo Médico, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando o seu nome, número do RG e do CPF. 
4.10.1. Os candidatos que solicitarem a prova em braille deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção. 
4.10.2. O candidato com deficiência auditiva poderá solicitar, na declaração constante no Anexo III deste Edital, a autorização para utilização de 
aparelho auricular, sujeito a inspeção e aprovação da Comissão Multidisciplinar, com a finalidade de garantir a lisura do Processo Seletivo. 
4.10.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização das provas, deverá enviar a documentação 
indicada nas alíneas “a” e “b” do item 4.10, acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 
4.10.4. A comprovação da tempestividade do envio da documentação tratada nas alíneas do item 4.10 e subitem 4.10.3 será feita pela data do envio 
do e-mail. 
4.10.5. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas neste sistema, com tamanho de letra 
correspondente a corpo 24. 
4.10.6. As condições específicas e ajudas técnicas previstas acima não excluem outras que se fizerem necessárias. 
4.10.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido e será divulgado conforme disposto 
no item 3.18 e seus subitens, do Capítulo 3 deste edital. 
4.11. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Processo Seletivo e não será devolvido. 
4.12. O candidato que não atender, dentro do período das inscrições, aos dispositivos mencionados no item 4.10 e respectivas alíneas e subitens, não 
terá a condição especial atendida ou não será considerado pessoa com deficiência, seja qual for o motivo alegado. 
4.13. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá interpor recurso em 
favor de sua situação. 
4.14. Os candidatos, que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se aprovados no Processo Seletivo, terão seus nomes divulgados 
na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 
4.15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, licença-saúde ou 
aposentadoria por invalidez. 
  
5. DAS PROVAS 
  
5.1. O Processo Seletivo constará das seguintes provas e respectivo número de questões: 
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Ensino médio/ técnico 

CARGO/ ÁREA DE ABRANGÊNCIA FORMAS DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE QUESTÕES 
CB 

QUANTIDADE DE QUESTÕES CE 

Agente Comunitário de Saúde (todas as áreas de abrangência) 
Técnico de Enfermagem 

Objetiva 
08 Língua Portuguesa 
02 Matemática 

10 Conhecimentos Específicos 

  
Ensino superior 

CARGO/ ÁREA DE ABRANGÊNCIA FORMAS DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE QUESTÕES 
CB 

QUANTIDADE DE QUESTÕES CE 

Enfermeiro 
Professor de Ensino Básico I (E.F.C) 

Objetiva 
08 Língua Portuguesa 
02 Matemática 

10 Conhecimentos Específicos 

  
5.2. A Prova Escrita Objetiva será realizada com base em instrumentos que mensuram as habilidades e conhecimentos exigidos pelo cargo conforme 
indicação do ANEXO I, composta de questões de Conhecimentos Básicos (CB) e de Conhecimentos Específicos (CE). 
5.3. As questões de Conhecimentos Básicos e Conhecimentos Específicos serão objetivas de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas cada, terão 
uma única resposta correta e versarão sobre os programas contidos no ANEXO II deste Edital. 
  
6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS 
  
6.1. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Barra do Turvo/SP, na data prevista de 21 de junho de 2020, em locais e horários a serem 
comunicados oportunamente através de Edital de Convocação para as Provas Objetivas a ser publicado no Diário Oficial do Município, divulgado 
através da Internet nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e www.barradoturvo.sp.gov.br, observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
6.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de Barra do Turvo/SP, a Aplicativa 
Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. reserva-se do direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, 
não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 
6.1.2. Não será enviado Cartão Informativo do Candidato para o endereço ou e-mail do candidato. O candidato deverá, a partir do dia 9 de junho de 
2020, informar-se, pela internet, nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e www.barradoturvo.sp.gov.br, em que local e horário 
irá realizar a prova. Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 
6.1.3. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas, exceto na condição do candidato 
com deficiência, que demande condição especial para a realização das provas e/ou esteja concorrendo às vagas reservadas para pessoas com 
deficiência, que, nesse caso, deverá entrar em contato com a empresa realizadora do Processo Seletivo, através do e-mail 
contato@aplicativaassessoria.net. 
6.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva data, horário e local a serem divulgados de acordo com as informações 
constantes no item 6.1 deste Capítulo. 
6.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado. 
6.4. Os eventuais erros referentes a nome, número de documento de identidade, sexo ou data de nascimento, deverão ser comunicados no dia da 
realização das provas objetivas para que o fiscal da sala faça a devida correção em Ata da Sala de Prova. 
6.4.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior deverá arcar, exclusivamente, com as consequências 
advindas de sua omissão. 
6.5. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo/ área de abrangência e/ou condição de candidato com deficiência, o candidato 
deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., 
pelo e-mail contato@aplicativaassessoria.net, das 9h às 17h, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das 
Provas Objetivas. 
6.5.1. A alteração da condição de candidato com deficiência somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua ficha 
de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas afixadas e disponibilizado no endereço eletrônico www.aplicativaassessoria.net desde que 
o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no Capítulo 4 deste Edital. 
6.5.2. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 6.5 deste Capítulo, será o único responsável pelas 
consequências ocasionadas pela sua omissão. 
6.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de: 
a) Comprovante de inscrição (comprovante de inscrição gerado no site da APLICATIVA, no momento da inscrição, com o comprovante de entrega 
do alimento não perecível); 
b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria 
de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como 
documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97); 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia; 
d) Máscara de proteção (medida de proteção para evitar a infecção do novo coronavírus (COVID-19)). 
6.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
6.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
6.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, 
roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
6.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 
assinatura do portador. 
6.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras 
de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
6.6.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
6.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
6.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no 
Edital de Convocação, a Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. procederá à inclusão do referido candidato, através de 
preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de inscrição. 
6.8.1. A inclusão de que trata o item 6.8, será realizada de forma condicional e será confirmada pela Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão 
Administrativa Ltda. na fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 
6.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.8, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
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6.8.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 
6.8.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 
6.8.3.2. Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, 
relógios digitais, relógios com banco de dados, telefone celular, walkman etc.) ligados ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, fones de 
ouvido, bem como protetores auriculares. 
6.8.3.3. Entrar ou permanecer no local de exame sem utilizar a máscara de proteção. 
6.8.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas objetivas, o candidato será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
6.8.4.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados e acondicionados em invólucros lacrados específicos para esse fim, que serão fornecidos 
aos candidatos pelo fiscal de sala. O aparelho celular deverá ter a bateria removida pelo próprio candidato. 
6.8.4.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá permanecer sob a carteira do candidato até a entrega da folha 
de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato após a saída do colégio de prova. 
6.8.5. O descumprimento dos itens 6.8.3.1, 6.8.3.2 6.8.3.3 e 6.8.4 implicará na eliminação do candidato. 
6.8.6. A Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 
6.8.7. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou pessoa estranha ao 
Processo Seletivo, nem a utilização de livros, códigos, manuais, revistas, impressos, quaisquer anotações, calculadora, celulares ou qualquer outro 
aparelho eletrônico. 
6.9. Quanto às Provas: 
6.9.1. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 
6.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emendas ou rasuras, ainda que legíveis, ou aquelas respondidas a lápis. 
6.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 
6.9.1.3. A Folha de Respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato com sua assinatura. 
6.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas. 
6.11. A totalidade das Provas terá a duração de 2 (duas) horas. 
6.11.1. Após o período de 1 (uma) hora, o candidato, ao terminar a sua prova, poderá levar o caderno de questões, deixando com o fiscal da sala as 
folhas de resposta, que serão os únicos documentos válidos para a correção. Em nenhuma outra situação será fornecido o Caderno de Questões. 
6.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridos 30 (trinta) minutos. 
6.12.1. O início da prova será definido em cada sala de aplicação. 
6.13. As Folhas de Resposta dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
6.14. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo o candidato que: 
6.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
6.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.6, alínea “b”, deste Capítulo; 
6.14.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 
6.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência estabelecido no item 6.12, deste 
capítulo; 
6.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, 
sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 
6.14.6. For surpreendido portando equipamentos eletrônicos como agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, relógios 
digitais, relógios com banco de dados, telefone celular, fone de ouvido, walkman e/ou equipamentos semelhantes, ou ainda boné, gorro, chapéu, 
óculos de sol, bem como protetores auriculares; 
6.14.7. Estiver com qualquer tipo de equipamento eletrônico em funcionamento durante a realização das provas objetivas, incluindo os sinais 
sonoros referentes a alarmes; 
6.14.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 
6.14.9. Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização das provas; 
6.14.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, executores e seus 
auxiliares, ou autoridades presentes; 
6.14.11. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
6.14.12. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas; 
6.14.13. Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas de respostas; 
6.14.14. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Processo 
Seletivo. 
6.14.15. Não comparecer ao local da prova utilizando a máscara de proteção ou deixar de utilizá-la até deixe o estabelecimento de realização da 
prova. 
6.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos 
ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
6.16. No caso de candidata lactante, não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. A criança deverá permanecer em 
local designado, acompanhada de familiar ou terceiro, adulto responsável, indicado pela candidata. 
6.16.1. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma 
fiscal. 
6.16.2. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou 
quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 
6.16.3. Excetuada a situação prevista no item 3.16.4 do Capítulo 3 deste Edital, não será permitida a permanência de qualquer acompanhante, menor 
ou maior de 18 anos, nas dependências do local de realização da prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação da candidata no Processo 
Seletivo. 
6.17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de 
prova. 
6.18. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
6.19. Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de sua confiança. A 
equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 
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6.20. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, 
sendo eliminado do Processo Seletivo. 
6.21. Reserva-se ao Coordenador do Processo Seletivo designado pela Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., o direito de 
excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado ou que desobedecer a qualquer 
regulamento constante deste Edital, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e 
correta das provas. 
6.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
6.23. As instruções dadas pelos Fiscais e Coordenadores, assim como as contidas na prova, deverão ser respeitadas pelos candidatos. 
6.24. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova, salvo em caso de extrema necessidade, desde que acompanhado por Fiscal 
Credenciado e autorizado pelo Fiscal da Sala e, nesse caso, não poderá levar consigo qualquer tipo de bolsa, estojo ou qualquer objetos constante no 
item 6.14.6 deste capítulo, sob pena de exclusão do processo. 
6.25. Ao final da prova, os 2 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o ultimo candidato termine sua prova, devendo todos 
assinarem ata de prova, atestando a idoneidade de sua fiscalização, e se retirando todos da sala ao mesmo tempo, sob pena de eliminação do certame. 
6.26. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e www.barradoturvo.sp.gov.br em 
data a ser comunicada no dia da realização das provas. 
  
7. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
  
9.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 
9.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 
9.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
9.2.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multiplicar pelo número de 
questões acertadas. 
9.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 
9.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 30 (trinta). 
9.4. O candidato que não comparecer para realizar a Prova ou não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Processo Seletivo. 
  
8. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
  
8.1. A nota final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos na prova objetiva para todos os cargos. 
8.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação, por cargo/ área de abrangência. 
8.3. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, incluindo os candidatos com deficiência e uma 
especial, com a relação apenas dos candidatos com deficiência. 
8.4. O resultado provisório do Processo Seletivo será publicado no Diário Oficial do Município, e divulgado na Internet nos endereços eletrônicos 
www.aplicativaassessoria.net e www.barradoturvo.sp.gov.br, cabendo recurso nos termos do Capítulo 9. Dos Recursos deste Edital. 
8.5. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será divulgada a lista de Classificação Final, não cabendo mais recursos. 
8.6. A lista de Classificação Final será divulgada nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e www.barradoturvo.sp.gov.br. 
8.6.1. Serão publicados no Diário Oficial do Município, apenas os resultados dos candidatos que lograram classificação no Processo Seletivo. 
8.6.2. O resultado geral final do Processo Seletivo poderá ser consultado nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e 
www.barradoturvo.sp.gov.br, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de sua publicação. 
8.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 
8.7.1. tiver maior nota na prova de conhecimentos específicos; 
8.7.2. tiver com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal n° 10.741/2003, entre si e frente aos demais, até o último dia 
de inscrição neste Processo Seletivo, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 
8.7.3. possuir maior número de filhos menores de 6 anos ou incapazes; 
8.7.4. possuir maior número de filhos maiores de 6 anos e menores de 14 anos; 
8.7.5. for casado; 
8.7.6. for viúvo; 
8.7.7. for separado judicialmente ou divorciado, com encargos de família; 
8.7.8. tiver maior idade; 
8.8. Persistindo o empate, mesmo após aplicados os respectivos critérios de desempate previstos no item 8.7 e subitens deste Capítulo, deverá ser 
feito sorteio na presença dos candidatos envolvidos por cargo/ área de abrangência. 
8.9. A classificação no presente Processo Seletivo não gera aos candidatos direito à contratação para o cargo/ área de abrangência, cabendo à 
Prefeitura do Município de Barra do Turvo o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo 
obrigatoriedade de contratação de todos os candidatos aprovados no Processo Seletivo, respeitada sempre, a ordem de classificação, bem como não 
lhes garante escolha do local de trabalho. 
  
9. DOS RECURSOS 
  
9.1. O candidato que desejar interpor recurso em face dos atos previstos no presente Edital disporá de 1 (um) dia útil para fazê-lo, com início no dia 
útil seguinte à publicação do edital do evento, conforme segue: 
a) Divulgação do edital de abertura; 
b) Divulgação do indeferimento de inscrição; 
c) Divulgação do indeferimento da concorrência nas vagas reservadas às pessoas com deficiência; 
d) Divulgação do indeferimento da solicitação de condição especial; 
e) Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva; 
f) Divulgação das notas da prova escrita objetiva; 
g) Divulgação da classificação. 
9.1.1. Todos os recursos deverão ser interpostos em até 1 (um) dia útil, a contar da divulgação, por edital, de cada evento. 
9.1.2. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 
9.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico da empresa realizadora do certame www.aplicativaassessoria.net, acessar a área 
do Município de Barra do Turvo – Edital Nº 01/2020 (Processo Seletivo) e seguir as instruções ali contidas. 
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9.3. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo pré-estabelecido e que possuírem fundamentação e argumentação lógica e 
consistente que permita sua adequada avaliação. 
9.4. Não serão aceitos recursos interpostos por fax, e-mail, telegrama ou outro meio que não seja o especificado no item 9.2. 
9.5. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 
9.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento. Em caso de recurso referente ao gabarito, o candidato poderá interpor um 
recurso por questão. 
9.6.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter a identificação do Processo, nome do candidato, número de inscrição, 
cargo, o questionamento e o número da questão (se for o caso). 
9.7. Recebido o recurso, a Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda decidirá pelo provimento ou não do ato recorrido, dando-
se ciência da referida decisão ao interessado por meio do endereço eletrônico www.aplicativaassessoria.net, na área do Município de Barra do 
Turvo – Edital Nº 01/2020 (Processo Seletivo). 
9.8. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recursos de recursos e recurso de gabarito oficial definitivo. 
9.9. Se do exame de recursos contra questões da Prova Objetiva resultar sua anulação, a pontuação correspondente à questão será atribuída a todos os 
candidatos que ainda não tiveram acumulado a mesma na sua pontuação final da prova objetiva, independentemente de terem recorrido ou não. 
9.9.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, haver alteração da classificação inicial obtida 
pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima 
exigida para aprovação. 
9.10. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do respectivo Processo Seletivo, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item 9.9. 
9.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais. 
  
10. DA CONTRATAÇÃO 
  
10.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a necessidade do 
Município de Barra do Turvo, dentro do prazo de validade do certame. 
10.2. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação. O Município de Barra do Turvo 
reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo de validade do 
Processo Seletivo. 
10.3. A nomeação dos candidatos que vierem a ser convocados pelo Município de Barra do Turvo será nos termos da Lei Municipal nº 279/2009. 
10.4. A convocação será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Barra do Turvo e divulgação no site 
www.barradoturvo.sp.gov.br, devendo o candidato apresentar-se ao Município de Barra do Turvo no prazo estabelecido. 
10.4.1. A critério do Município de Barra do Turvo será realizado, após a nomeação, em local a ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Barra do Turvo, Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada para o cargo de Agente Comunitário de Saúde, sendo convocados para a sua 
realização os candidatos em ordem de classificação, por área de abrangência, de acordo com a necessidade da Administração Pública. 
10.5. Os candidatos, no ato da posse, deverão apresentar os originais e cópia autenticadas dos documentos discriminados a seguir: Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como da folha de qualificação civil; 
Certidão de Nascimento (quando solteiro) ou Casamento (quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site 
www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; 2 (duas) 
fotos 3x4 recentes, coloridas e com o fundo branco; Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, informando não haver feito o cadastro; 
Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da apresentação); Para o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, além do comprovante de residência atual, na área de abrangência correspondente à opção de inscrição, deverá comprovar a 
residência, na área de abrangência correspondente à opção de inscrição, à época da publicação do edital; Comprovantes de escolaridade requeridos 
pelo cargo; Comprovante do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRN, CREF etc.), se exigido pelo cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; Certidão negativa 
de Distribuições/ Antecedentes Criminais (dos últimos 5 anos) com data de emissão de até 60 (sessenta) dias da apresentação; Certidão expedida 
pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; 
Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; e outras declarações necessárias a critério do Município de Barra do Turvo. 
10.5.1. No ato de posse, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se exerce ou não, outro cargo, função ou emprego público remunerado, em 
outro órgão público da administração pública direta ou indireta de qualquer ente federativo, e se é aposentado por regime próprio de previdência 
social em âmbito municipal, estadual ou federal. 
10.5.2 Caso haja necessidade, o Município de Barra do Turvo poderá solicitar outras declarações e documentos complementares. 
10.5.3. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão aceitas se estiverem 
acompanhadas do original. 
10.6. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os requisitos mínimos da forma definida neste Edital, serão 
submetidos a exame-médico, que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a que concorrem. 
10.6.1. As decisões da Equipe Multiprofissional indicado pelo Município de Barra do Turvo, de caráter eliminatório para efeito de posse, são 
soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa do candidato. 
10.6.2. A Equipe Multiprofissional deverá ser composta conforme estabelecido na legislação aplicável e contar com a participação de 01(um) 
servidor da Prefeitura Municipal de Barra do Turvo/SP. 
10.7. O não comparecimento ao exame médico admissional, bem como à posse, nas datas agendadas pelo Município de Barra do Turvo 
caracterizarão sua desistência e consequente eliminação do Processo. 
10.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e aqueles determinados pelo Município de Barra do Turvo acarretarão na exclusão 
do candidato deste Processo. 
10.9. O candidato que não comparecer à Prefeitura do Município de Barra do Turvo, conforme estabelecido no subitem 10.4.1 e no prazo 
estipulado pelo Município de Barra do Turvo ou, ainda, que manifestar sua desistência por escrito será considerado desclassificado, perdendo os 
direitos decorrentes de sua classificação no Processo. 
10.10. O candidato que não comprovar os requisitos mínimos será eliminado deste Processo Seletivo, não cabendo recurso. 
10.11. O candidato classificado no Processo Seletivo que não aceitar a vaga para a qual foi convocado será eliminado do Processo. 
10.12. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será formalizado pelo mesmo por meio de Termo 
de Desistência. 
10.13. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante o Município de Barra do Turvo, conforme o disposto nos itens 
11.8 e 11.9 do Capítulo 11 deste Edital. 
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10.14. Não poderá ser contratado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa, inexata para fins de posse, não possuir 
os requisitos mínimos exigidos ou não comprovar as condições estabelecidas no capítulo 2 deste Edital, na data estabelecida para apresentação da 
documentação. 
  
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. Todas as convocações, avisos, resultado provisório e outras informações referentes exclusivamente às etapas do presente Processo Seletivo 
serão publicados no Diário Oficial do Município e divulgados na Internet nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e 
www.barradoturvo.sp.gov.br. É de responsabilidade do candidato acompanhar estas publicações. 
11.2. Serão divulgados apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Processo Seletivo. 
11.3. A Prefeitura do Município de Barra do Turvo e a Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. se eximem das despesas 
com viagens e estadia dos candidatos em quaisquer das fases do Processo Seletivo. 
11.4. A aprovação no Processo Seletivo não gera direito à contratação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 
11.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial na 
ocasião da contratação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas 
de ordem administrativa, civil e criminal. 
11.6. Caberá à Prefeitura do Município de Barra do Turvo a homologação dos resultados finais do Processo Seletivo. 
11.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhe 
disser respeito, até a data da respectiva providência ou evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Diário 
Oficial do Município, bem como divulgado na Internet, nos endereços eletrônicos www.aplicativaassessoria.net e www.barradoturvo.sp.gov.br. 
11.8. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante a Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., situada à Av. 
Ernani Lacerda de Oliveira, 409 – Jardim Cândida, Araras/SP, CEP 13603-112, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta 
data, junto à sede da Prefeitura do Município de Barra do Turvo, situada à Avenida 21 de março, 304, Centro, Barra do Turvo - SP - CEP 11.955-
000, aos cuidados do Departamento Pessoal, pessoalmente (munido de documento de identificação original com foto) ou através de correspondência 
com aviso de recebimento. 
11.9. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Processo Seletivo, 
para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for convocado, perder o prazo para admissão, caso não seja localizado. 
11.10. A Prefeitura do Município de Barra do Turvo e a Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. não se responsabilizam 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
11.10.1. Endereço não atualizado. 
11.10.2. Endereço de difícil acesso. 
11.10.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato. 
11.10.4. Correspondência recebida por terceiros. 
11.11. As despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo e à apresentação para contratação e exercício correrão às expensas do 
próprio candidato. 
11.12. A Prefeitura do Município de Barra do Turvo, por decisão motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presente Processo Seletivo, 
no todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas constantes na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital. 
11.13. A Prefeitura do Município de Barra do Turvo e a Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda. não se responsabilizam 
por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Processo Seletivo. 
11.14. Todos os cálculos de notas descritos neste edital serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira 
casa decimal for maior ou igual a cinco. 
11.15. A legislação indicada no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais alterações posteriores, ainda que não expressamente 
mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de publicação deste Edital. 
11.16. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam com qualquer dos membros do quadro societário da empresa contratada para 
aplicação e correção do presente certame a relação de parentesco definida e prevista nos artigos 1591 a 1595 do Código Civil, valorizando-se assim 
os princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. Constatada a tempo será a inscrição indeferida pela 
Comissão Organizadora e, posterior à homologação será o candidato eliminado do Processo Seletivo, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e 
administrativa. 
11.17. A realização do Processo Seletivo será feita sob exclusiva responsabilidade da Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa 
Ltda., não havendo o envolvimento na realização e avaliação de suas etapas, de recursos humanos da Prefeitura do Município de Barra do Turvo. 
11.18. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Processo Seletivo da Prefeitura do Município de Barra do Turvo e 
pela Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., no que tange a realização deste Processo Seletivo. 
  
Barra do Turvo, 18 de maio de 2020. 
  
JEFFERSON LUIZ MARTINS  
Prefeito do Município de Barra do Turvo/SP 
  
ANEXO I – ATRIBUIÇÕES 
  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – TODAS AS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA  
• realizar do cadastramento das famílias; 
• participar da realização do diagnóstico demográfico e na definição do perfil sócio econômico da comunidade, na descrição do perfil do meio 
ambiente da área de abrangência, na realização do levantamento das condições de saneamento básico e realização do mapeamento da sua área de 
abrangência; 
• realizar o acompanhamento das micro áreas de risco; 
• realizar a programação das visitas domiciliares, elevando a sua frequência nos domicílios que apresentam situações que requeiram atenção especial; 
• atualizar as fichas de cadastramento dos componentes das famílias; 
• executar a vigilância de crianças menores de 01 ano consideradas em situação de risco; 
• acompanhar o crescimento e desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos; 
• promover a imunização de rotina às crianças e gestantes, encaminhadas ao serviço de referência ou criando alternativas de facilitação de acesso; 
• promover o aleitamento materno exclusivo; 
• efetuar o monitoramento das diarreias e promoção da reidratação oral; 
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• efetuar o monitoramento das infecções respiratórias agudas, com identificação de sinais de risco e encaminhamento dos casos suspeitos de 
pneumonia ao serviço de saúde de referência; 
• efetuar o monitoramento das dermatoses e parasitoses em crianças; 
• orientar os adolescentes e familiares na prevenção de DST/AIDS, gravidez precoce e uso de drogas; 
• efetuar a identificação e encaminhamento das gestantes para o serviço de pré-natal na Unidade de Saúde de referência; 
• realizar visitas domiciliares periódicas para monitoramento das gestantes, priorizando atenção nos aspectos de desenvolvimento da gestação; 
• efetuar o seguimento do pré-natal; sinais e sintomas de risco na gestação; nutrição; 
• promover o incentivo e preparo para o aleitamento materno; preparo para o parto; 
• promover a atenção e cuidados ao recém nascido; cuidados no puerpério; 
• efetuar monitoramento dos recém nascidos e das puérperas; 
• realizar ações educativas para a prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama, encaminhando as mulheres em idade fértil para realização dos 
exames periódicos nas Unidades de Saúde de referência; 
• realizar ações educativas sobre métodos de planejamento familiar; 
• realizar ações educativas referentes ao climatério; 
• realizar atividades de educação nutricional nas famílias e na comunidade; 
• realizar de atividades de educação em saúde bucal na família, com ênfase no grupo infantil; 
• efetuar busca ativa das doenças infectocontagiosas; 
• promover o apoio a inquéritos epidemiológicos ou investigação de surtos ou ocorrência de doenças de notificação compulsória; 
• supervisionar dos eventuais componentes da família em tratamento domiciliar e dos pacientes com tuberculose, hanseníase, hipertensão, diabetes e 
outras doenças crônicas; 
• realizar atividades de prevenção e promoção de saúde do idoso; 
• identificar os portadores de deficiência psicofísica com orientação aos familiares para o apoio necessário no próprio domicilio; 
• incentivar a comunidade na aceitação e inserção social dos portadores de deficiência psicofísica; 
• orientar as famílias e a comunidade para a prevenção e o controle das doenças endêmicas; 
• realizar ações educativas para preservação do meio ambiente; 
• realizar ações para a sensibilização das famílias e da comunidade para abordagem dos direitos humanos; 
• estimular a participação comunitária para ações que visem a melhoria da qualidade de vida da comunidade; 
• efetuar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com prioridades locais; 
• estimular continuadamente a organização comunitária; 
• promover a participação da vida da comunidade, principalmente através das organizações e finalidades humanitárias instaladas na micro área 
estimulando a discussão das questões relativas à melhoria da vida da população; 
• fortalecer os elos de ligação entre a comunidade e os serviços de saúde; 
• informar aos demais membros da equipe de saúde da disponibilidade, necessidades e dinâmica social da comunidade; 
• orientar a comunidade para utilização adequada dos serviços de saúde; 
• atuar de forma integrada junto às instituições governamentais e não governamentais, grupos e associações da comunidades; 
• executar, dentro de seu nível de competência, de ações e atividades básicas de saúde ditados pelos programas e Projetos geridos pelo 
Instrutor/Supervisor, de acordo com Normas e Diretrizes do PACS; 
• desenvolver atividades de educação em saúde individual e coletiva; 
• registrar em mapas próprios, as atividades desenvolvidas em seu trabalho e encaminhá-los à coordenação municipal do programa; 
• guardar sigilo sobre as informações recebidas durante as visitas domiciliares, em sua área de atuação, repassando-as exclusivamente à Coordenação 
do PACS; sob pena de incorrer em infração penal, assegurado o direito à indenização pelo dano moral decorrente de sua violação; 
• estimular e promover ações relacionadas ao saneamento urbano e à melhoria de condições do meio ambiente; 
• procurar ajuda de outros profissionais da equipe sempre que detectar um problema que transcenda seu nível de competência profissional 
estabelecido mediante treinamento específico; 
• nenhum Agente Comunitário de Saúde de Saúde tem permissão para dar informações relativas ao PACS/PSF a quaisquer pessoas sem autorização 
da Secretaria de Saúde, ressalvadas as responsabilidades de serviço aqui já mencionadas. 
  
• Atribuições do ACS na prevenção e controle da malária em zona urbana: 
• realizar ações de educação em saúde e de mobilização social; 
• orientar o uso de medidas de proteção individual e social; 
• mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental para o controle de vetores; 
• identificar sintomas da malária e encaminhar o paciente à unidade de saúde para diagnóstico e tratamento; 
• promover o acompanhamento dos pacientes em tratamento ressaltando a importância de sua conclusão; 
• investigar a existência de casos na comunidade, a partir de fatores sintomáticos; 
• preencher e encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde, a ficha de notificação dos casos ocorridos. 
• Atribuições do ACS na prevenção e controle da dengue: 
• atuar junto aos domicílios informando os seus moradores sobre a doença, seus sintomas e riscos, e o agente transmissor; 
• informar os moradores sobre a importância da verificação da existência de larvas, mosquitos transmissores da dengue na casa ou redondezas; 
• vistoriar os cômodos da casa, acompanhado pelo morador, para identificar locais, existência de larvas ou mosquito transmissor da dengue; 
• orientar a população sobre a forma de evitar e eliminar locais que possam oferecer risco para a formação de criadouros de Aedes aegypti; 
• promover reuniões com a comunidade para mobiliza-la para as ações de prevenção e controle da dengue; 
• comunicar ao instrutor/supervisor do PACS/PSF, a existência de criadouros de larvas e mosquito transmissor da dengue que dependam de 
tratamento químico, da interferência da vigilância sanitária ou de outras intervenções do poder público; 
• encaminhar casos suspeitos de dengue à unidade de saúde mais próxima, de acordo com as orientações da Secretaria Municipal de Saúde. 
• vistoria aos terrenos baldios, logradouros públicos, residências e estabelecimentos comerciais e públicos visando a garantia da saúde da população, 
com relação aos aspectos sanitários, coleta larva para análise junto ao Serviço Municipal de Inspeção e Vigilância Epidemiológica. 
• executa tarefas específicas da área e demais tarefas afins. 
  
ENFERMEIRO 
• elaborar plano de enfermagem a partir de levantamento e análise das necessidades prioritárias de atendimento aos pacientes e doentes; 
• planejar, organizar e dirigir os serviços de enfermagem, atuando técnica e administrativamente, a fim de garantir um elevado padrão de assistência; 
• desenvolver tarefas de enfermagem de maior complexidade na execução de programas de saúde pública e no atendimento aos pacientes e doentes; 
• coletar e analisar dados sócio sanitários da comunidade a ser atendida pelos programas específicos de saúde; 
• estabelecer programas para atender às necessidades de saúde da comunidade, dentro dos recursos disponíveis; 
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• realizar programas educativos em saúde, ministrando palestras e coordenando reuniões, a fim de motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios; 
• supervisionar e orientar os servidores que auxiliem na execução das atribuições típicas da classe; 
• controlar o padrão de esterilização dos equipamentos e instrumentos utilizados, bem como supervisionar a desinfecção dos locais onde se 
desenvolvem os serviços médicos e de enfermagem; 
• elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 
• participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 
• participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, 
a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 
• participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades do Município de Barra do Turvo e outras entidades públicas e particulares, realizando 
estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 
• participar de campanhas de educação e saúde; 
• realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 
  
PROFESSOR DE ENSINO BÁSICO I (E.F.C) 
• participar da elaboração da proposta pedagógica de sua unidade escolar; 
• cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica de sua unidade escolar; 
• elaborar programas e planos de aula, relacionando e confeccionando material didático a ser utilizado, em articulação com a equipe de orientação 
pedagógica; 
• elaborar e confeccionar, em articulação com a equipe de orientação pedagógica, material destinado à divulgação do pensamento, da arte e do saber, 
nos termos da Constituição Federal, Art. 206, II; 
• elaborar e confeccionar, em articulação com a equipe de orientação pedagógica, material destinado à conscientização dos alunos para preservação 
do patrimônio artístico, histórico, cultural e ambiental do país, estado e município; 
• ministrar aulas, repassando aos alunos os conteúdos definidos nos planos de aula; 
• orientar os alunos na formulação e implementação de projetos de pesquisa quanto ao seu formato e à seleção, leitura e utilização de textos literários 
e didáticos indispensáveis ao seu desenvolvimento; 
• elaborar e aplicar testes, provas e outros instrumentos usuais de avaliação para verificação do aproveitamento dos alunos e da eficácia dos métodos 
adotados; 
• controlar e avaliar o rendimento escolar dos alunos; 
• estabelecer estratégias de recuperação paralela para alunos de menor rendimento; 
• elaborar e encaminhar os relatórios das atividades desenvolvidas à direção ou à coordenação da unidade escolar em que está lotado; 
• colaborar na organização das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; 
• participar de reuniões com pais e com outros profissionais de ensino; 
• participar e/ou organizar reuniões, cursos, debates, seminários e grupos de trabalho buscando o aperfeiçoamento, atualização e a capacitação 
profissional bem como a qualidade do ensino, no âmbito de sua atuação; 
• participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento e à avaliação do processo ensino-aprendizagem e ao seu desenvolvimento 
profissional; 
• participar de projetos de inclusão escolar, reforço de aprendizagem ou correção de problemas junto dos alunos da rede municipal de ensino; 
• participar de projetos de conscientização das famílias para a necessidade de matrícula e frequência escolar das crianças do Município; 
• participar do censo, da chamada e da efetivação das matrículas escolares para a rede municipal de ensino; 
• realizar pesquisas na área de educação; 
• participar e/ou organizar festividades, feiras, e outros eventos destinados a divulgar a arte, a ciência e a cultura local e nacional, no âmbito de sua 
atuação; 
• participar e/ou organizar eventos destinados a comemorar datas significativas nacionais, estaduais e municipais, no âmbito de sua atuação; 
• participar de reuniões, grupos de trabalho e/ou outras ações destinadas a assegurar o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente, a proteção 
integral aos seus direitos, o seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho; 
• prestar assistência e suporte, quando couber, aos órgãos encarregados do cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
• prestar assistência e suporte, quando couber, aos órgãos encarregados do cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
• executar outras atribuições afins. 
  
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
• prestar, sob orientação do médico ou do enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, ministrando medicamentos ou tratamento aos pacientes; 
• controlar sinais vitais dos pacientes, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão; 
• efetuar curativos diversos, empregando os medicamentos e materiais adequados, segundo orientação médica; 
• orientar a população em assuntos de sua competência; 
• preparar e esterilizar material instrumental, ambientes e equipamentos para a realização de exames, tratamentos e intervenções cirúrgicas; 
• auxiliar o médico em pequenas cirurgias, observando equipamentos e entregando o instrumental necessário, conforme instruções recebidas; 
• orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos; 
• auxiliar na coleta e na análise de dados sócios sanitários da comunidade, para o estabelecimento de programas de educação sanitária; 
• proceder a visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de imunidade, vacinação, investigações, bem como auxiliar na promoção e na proteção da 
saúde de grupos prioritários; 
• participar de programas educativos de saúde que visem motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios em grupos específicos da comunidade 
(crianças, gestantes e outros); 
• participar de campanhas de educação e saúde; 
• controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando o nível de estoque para, quando for o caso, solicitar 
ressuprimento; 
• supervisionar e orientar a limpeza e desinfecção dos recintos, bem como zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza; 
• executar outras atribuições afins. 
  
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  
PARA TODOS OS CARGOS 
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LÍNGUA PORTUGUESA - Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, sentido próprio e 
figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal 
e nominal. Colocação pronominal. Crase. Sintaxe. 
MATEMÁTICA - Resolução de situações-problema. Números Inteiros: operações, propriedades, múltiplos e divisores. Números Racionais: 
operações e propriedades. Números e Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais: Razões e Proporções, Divisão Proporcional, Regra de 
Três Simples e Composta. Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas Legais. Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de 
volume. Raciocínio Lógico 
  
PARA O CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – TODAS AS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA  
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Princípios e Diretrizes da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no SUS. Guia Prático do Agente Comunitário de Saúde 
(http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/guia_acs.pdf). Manual: O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde 
(http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf). Estratégia Saúde da Família; Ações de promoção em saúde; Vacinas e 
calendário da vacinação; Territorialização em saúde – mapeamento de saúde; Cadastramento e Visita domiciliar; Instrumento e ferramentas para o 
trabalho com as famílias; Participação Popular; Ações intersetoriais; Conhecimentos gerais sobre saúde da mulher, da criança e do adulto; educação 
em saúde; Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017; Portaria nº 2527 de 19 de outubro de 2006. 
  
PARA O CARGO DE ENFERMEIRO 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Código de Ética Profissional. Lei do exercício profissional. Política de Saúde: Diretrizes, princípios e bases da implantação do SUS. Atenção Básica 
no Sistema Único de Saúde. Vigilância em Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo. Promoção da Saúde. Enfermagem 
em saúde comunitária. Sistematização da assistência de enfermagem. Administração do serviço de enfermagem: características, objetivos, 
planejamento, organização, comando, controle, avaliação e treinamento em serviço. Sinais Vitais. Avaliação de saúde. Assepsia e controle de 
infecções. Manejo da dor. Higiene, sono e nutrição. Oxigenação. Sondas. Integridade da Pele e cuidados das feridas. Equilíbrio Hídrico, Eletrolítico 
e Acidobásico. Administração de medicamentos. Assistência à criança: recém-nascido normal, prematuro e de alto risco, puericultura, controle de 
nascimento e desenvolvimento. Assistência à mulher: da reprodução humana ao trabalho de parto e puerpério. Assistência a portadores de problemas 
clínicos e cirúrgicos. Assistência ao idoso. Assistência em psiquiatria. Assistência nas doenças crônico-degenerativas. Assistência nas urgências e 
emergências: primeiros socorros, hemorragias, choques, traumatismos. Desinfecção e esterilização: conceitos, procedimentos, materiais e soluções 
utilizadas, cuidados, tipos de esterilização, indicações. Conhecimentos de anatomia, fisiologia, microbiologia, embriologia, farmacologia, 
imunologia. Doenças transmissíveis, DSTs, medidas preventivas. Imunização (rede de frio, tipos de vacinas, conservação e armazenamento, 
validade, dose e via de administração, esquema de vacinação do Ministério da Saúde). 
  
PARA O CARGO DE PROFESSOR DE ENSINO BÁSICO I (E.F.C) 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Parte 1: Fundamentos da educação. Teorias pedagógicas: tradicional, tecnicista, progressista, construtivista e sociointeracionista. Pensadores da 
Educação. Processo de Construção: a aprendizagem, desenvolvimento e conhecimento. Problemas, dificuldades e distúrbios da aprendizagem. 
Construtivismo. Didática. O papel do professor. A prática educativa. Respeito, autoridade e autonomia. Alfabetização/Letramento. A leitura e a 
escrita. O trabalho com diferentes tipos de textos. Formas de organização dos conteúdos. Projetos. Currículo, planejamento e avaliação. A função 
social do Ensino. As relações interativas em sala de aula. Educação Inclusiva. Interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. Relação 
escola/família/comunidade. Bullying. A ludicidade no processo de ensino-aprendizagem. Ensino e aprendizagem de Matemática, Ciências da 
Natureza e Ciências Humanas. A aprendizagem sobre o mundo físico e natural e a realidade histórica, social, política e geográfica. Temas 
transversais. 
Sugestão Bibliográfica: 
- AQUINO, Júlio Groppa. Autoridade e autonomia na escola alternativas teóricas e práticas. Summus editorial. 
- BATISTA, Antônio Augusto Gomes. Capacidades linguísticas da alfabetização e a avaliação - MEC. 
- BORTONI, Márcia Elizabeth / BARTONI - Ricardo, Stella Maris. Modos de Falar / Modos de Escrever - MEC. 
- CARVALHO, João Bosco Pitombeira F. de. (coord.). Matemática: Ensino Fundamental. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Básica, 2010. (Coleção Explorando o Ensino; v. 17). 
- COLL César, MARTIM Helena, MAURI Teresa, MIRAS Mariana, ONRUBIA Javier, SOLLE Isabel, ZABALA Antoni. Construtivismo na sala de 
aula. Editora: Ática. 
- FAZENDA, Ivani. Didática e Interdisciplinaridade. Editora: Papiros. 
- FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. 1ª Ed. Porto Alegre: Artmed,2008 
- JOLIBERT, Josette. Formando crianças leitoras. Editora: Artmed. 
- JOLIBERT, Josette. Formando crianças produtoras de textos. Editora: Artmed. 
- LATAILLE, Yves. DANTAS,Heloisa e OLIVEIRA, Marta Kohl de, Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. ed., SãoPaulo: 
Summus, 1992. 
- LEAL, Telma Ferraz. Jogos e brincadeiras no ensino da Língua Portuguesa - MEC. 
- LEITE, Vania Aparecida Marques. Dimensões Da Não-aprendizagem. IESDE Brasil, 2012. 
- LIMA, Elvira Souza. Neurociência e Aprendizagem - Editora: INTERALIA. 
- LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar, 22. ed., São Paulo: Cortez Editora, 2011. 
- MACIEL, Francisca Izabel Pereira e outros (orgs.). A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos: orientações para 
o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de idade. Belo Horizonte: 
UFMG/FAE/CEALE, 2009.(PUBLICAÇÃO MEC)- ORIENTAÇÕES PARA INCLUSÃO DA CRIANÇA DE SEIS ANOS DE IDADE Ensino 
Fundamental de Nove Anos – Ministério da Educação –Secretaria de Educação Básica. 2009. 
- MORETTI Vanessa Dias, Neusa Maria Marques de Souza. Educação matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental: princípios e práticas 
pedagógicas. Editora Cortez. 2015. 
- NOGUEIRA, Eliete Jussara. Construtivismo. 
- NADAL, Beatriz Gomes. Por varios autores. Práticas pedagógicas nos anos iniciais: concepção e ação. Editora UEPG. 
- Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. O PNAIC. Cadernos de Formação e Avaliação do PNAIC. portal.mec.gov.br 
- Parâmetros Curriculares Nacionais – 1ª a 4ª série. 
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- PEREIRA, Hieda Lucia Lima. Hannas, Maria Lucia. Pedagogia na prática. Editora: Gente. 
- PERRENOUD, Phillipe. Pedagogia diferenciada: das intenções à ação. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
- PERRENOUD, P. Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999. 
- RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001. 
- SMOLE, K. S. e DINIZ, M. I. Ler, escrever e resolver problemas: habilidades básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Artmed, 2001. 
- VIGOTSKI,L. S./Leontiev,Alexis / Luria,A. R. Linguagem, Desenvolvimento e Aprendizagem - 14ª Ed. Ícone, 2016. 
- ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Editora: Artmed. 
- BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Brinquedos e brincadeiras nas creches: manual de orientação pedagógica. 
Brasília: MEC/SEB, 2012. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php? Option=com_content&view=article&id=12579: educacao-
infantil&Itemid=1152.Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. 
- Indagações sobre currículo: currículo e avaliação / [Cláudia de Oliveira Fernandes, Luiz Carlos de Freitas]; organização do documento Jeanete 
Beauchamp, Sandra Denise Pagel, Aricélia Ribeiro do Nascimento. – Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2007.44 p.: 
il.- Publicação do MEC 
- VASCONCELOS, C. S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-pedagógico. 14ª ed. São Paulo: Libertad Editora, 2005. 
- Livro - Do Desenvolvimento da Primeira Infância ao Desenvolvimento Humano - Fundação Maria Cecília Souto Vidigal - DISPONÍVEL EM: 
https://issuu.com/fmcsv/docs/do_desenvolvimento_da_primeira_inf_ncia_ao_desenvo 
- Livro - Desenvolvimento da Primeira Infância – da Avaliação à Ação – Fundação Maria Cecília Souto Vidigal - Disponível em: 
https://issuu.com/fmcsv/docs/livro_mary_young2 
- RICHTER, Sandra Regina Simonis; BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Os bebês interrogam o currículo: as múltiplas linguagens na creche. 
Revista Educação, Santa Maria, v. 35, n. 1, p. 85-96, jan. /Abr. 2010. Disponível em: http://cascavel.ufsm.br/revistas/ojs-
2.2.2/index.php/reveducacao/article/view/1605/900 
- Educação Infantil e Práticas Promotoras de Igualdade Racial / [coordenação geral Hédio Silva Jr., Maria Aparecida Silva Bento, Silvia Pereira de 
Carvalho]. -- São Paulo: Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT: Instituto Avisa lá - Formação Continuada de 
Educadores, 2012 - Publicação do MEC 
- Indicadores da Qualidade na Educação Infantil / Ministério da Educação/Secretaria da Educação Básica – Brasília: MEC/SEB, 2009. – Publicação 
do MEC 
- Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças / Maria Malta Campos e Fúlvia Rosemberg. – 6.ed. 
Brasília: MEC, SEB, 2009. 44 p: il. – Publicação do MEC 
Parte 2: 
- LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – nº 9.394/20/12/1996. 
- PNE - Plano Nacional de Educação – Lei nº 13.005 de 2014. 
- Constituição Federal - Da Educação, Capítulo III, Seção I. 
- ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 1990. 
- Parecer CNE/CEB n.º 17/ 2001 - Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
- Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho nomeado pela 
Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, Ministério da Educação Básica, 
Secretaria da Educação Especial, 2007. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf 
http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_especial.pdf 
- ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS – ORIENTAÇÕES GERAIS – Publicação do MEC. 
  
PARA O CARGO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Código de Ética Profissional. Política de Saúde: Diretrizes, princípios e bases da implantação do SUS. Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. 
Promoção da Saúde. Biossegurança e Segurança do Trabalho. Participação na programação de enfermagem. Assistência de Enfermagem em Saúde 
Coletiva. Assistência de Enfermagem na Saúde do Adulto. Assistência de Enfermagem Materno Infantil. Assistência de Enfermagem em Urgência e 
Emergência. Assistência de Enfermagem ao Idoso. Ações educativas aos usuários dos serviços de saúde. Atendimento nos diversos programas de 
saúde da criança, da mulher, do adolescente, do idoso e da vigilância epidemiológica. Preparo e esterilização de material, instrumental, ambientes e 
equipamentos. Higiene, sono e nutrição. Controle de abastecimento e estoque de materiais médico-hospitalares e medicamentos. Participação na 
orientação e supervisão do trabalho de enfermagem, em grau auxiliar. Participação na equipe de saúde. Primeiros Socorros. Biossegurança. 
Dietoterapia e Hemoterapia 
  
ANEXO III 
DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU  
SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL 
Processo Seletivo nº 01/2020 – Prefeitura do Município de Barra do Turvo 
  
Dados do candidato: 
  
NOME:   

INSCRIÇÃO:   RG:   

CARGO/ ÁREA DE ABRANGÊNCIA:   

TELEFONE:   CELULAR:   

  
CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? ¨SIM ¨NÃO 
  
Se sim, especifique a deficiência: __________________ 
  
______________________________ 
  
Nº do CID: ____________ 
  
Nome do médico que assina do Laudo: ________________ 
  
Nº do CRM: ___________  
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NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? ¨SIM ¨NÃO 
  
¨ SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 
¨ MESA PARA CADEIRANTE 
¨ SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
¨ LEDOR 
¨ TRANSCRITOR 
¨ PROVA EM BRAILE 
¨ PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 
¨ INTERPRETE DE LIBRAS 
¨ OUTRA. QUAL?_____________________________  
__________________ 
  
ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados no e-mail contato@aplicativaassessoria.net para a 
empresa Aplicativa Serviços de Apoio e Gestão Administrativa Ltda., até o dia útil subsequente ao término das inscrições, conforme disposto no 
Capítulo 4 do Edital. 
  
Barra do Turvo, ______ de ____________________ de 20___. 
  
Assinatura do(a) candidato(a) 

Publicado por: 
Edilson Farias de Lima 

Código Identificador:CA8C638F 
 

 


